PARECER Nº 336, DE 2009

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1203, DE 2003

De iniciativa do nobre Deputado Edson Gomes, o projeto em epígrafe objetiva criar auxílio funeral às famílias dos doadores de órgãos e tecidos.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 149ª à 153ª Sessões Ordinárias (25/11 a 01/12/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.  

No presente, o projeto veio a esta Comissão de Saúde e Higiene para ser apreciado consoante o que dispõe o § 4º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Tendo sido rejeitado por maioria de votos dos membros desta Comissão, o parecer elaborado pelo nobre Deputado Ricardo Castilho, relator da matéria, coube-nos a incumbência de elaborar o parecer do vencido.

Consideramos que, destarte as louváveis intenções do autor do Projeto, visando incentivar a doação de órgãos e tecidos, esta deve ser sempre um ato voluntário, advindo da vontade manifesta em vida pelo próprio doador ou pela família, após o falecimento.

Sendo assim, devem ser evitadas quaisquer medidas que possam ensejar ou estimular o comércio de órgãos e tecidos. É o que, infelizmente, ocorre no caso do presente Projeto, uma vez que propõe a troca da doação pela custeio de despesas com o funeral.

Ante o exposto, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 1203, de 2003.

a) BETH  SAHÃO – Relatora
Aprovado o parecer da relatora, designada para redigir o Vencido, nos termos do §3º do Artigo 56, da XII CRI, e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50, do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 3-5-2005.

a) Waldir Agnello – Presidente

Pedro Tobias – Beth Sahão – Carlos Neder – Waldir Agnello – Milton Flávio – Ricardo Castilho

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

                              De iniciativa do nobre Deputado Edson Gomes, o projeto em epígrafe objetiva criar o auxílio funeral às famílias dos doadores de órgãos e tecidos do corpo humano.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, e não recebeu emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à aprovação da proposição.

Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Saúde e Higiene, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 4º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado, verificamos que a proposição pretende que o custeio do funeral de um doador de órgão ou tecido humano seja arcada pelo Poder Público Estadual. Entende o autor que essa medida estimulará a doação de órgãos e, por conseqüência, milhares de vidas serão salvas.

Concordamos com a justificativa apresentada pelo autor, pois o projeto, se convertida em lei, não só estimulará a doação de órgãos como também auxiliará as famílias carentes no caso de morte de seus familiares. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1203, de 2003.

a) Ricardo Castilho 

Rejeitado o parecer do relator, Dep. Ricardo Castilho. Designo a Dep. Beth Sahão para redigir o Vencido, contrário.

Sala das Comissões, em 4-5-2004.

a) Waldir Agnello – Presidente 

Pedro Tobias – Ricardo Castilho (favorável) – Fausto Figueira – Beth Sahão – Waldir Agnello 

